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Percebi que me encontrava sobre um pequeno grão de rocha e de metal, envolto em água e ar, a rodopiar entre a luz e a escuridão. À superfície desse pequeno grão, multidões de homens, geração após geração, tinham vivido entre trabalhos e cegueiras, interrompidos ocasionalmente por momentos de alegria e de lucidez. E toda a sua história, com as suas peregrinações, impérios, filosofias, o orgulho das suas ciências, as suas revoluções sociais, o seu anseio cada vez maior de harmonia, não passava de uma cintilação num dia da vida das estrelas.

 

Olaf Stapledon, Star Maker, 1937

 

Prefácio

 

 

É, sem qualquer dúvida, uma honra receber um convite para falar sobre «o nosso habitat cósmico» nas primeiras Conferências Scribner, uma nova série anual patrocinada em conjunto pela Universidade de Princeton e pela Princeton University Press. Por outro lado, é também intimidante; Princeton é um dos mais importantes centros mundiais de investigação em cosmologia, um local onde vou mais frequentemente para aprender que para falar em ​público.

Um dos mais eminentes e inspiradores cientistas de Princeton, o professor John A. Wheeler, ensinou-me um aforismo penetrante: «O tempo é a forma que a natureza tem de imobilizar coisas que estão a acontecer simultaneamente.» Em troca, ofereço-lhe um aforismo um tanto mais frívolo: «Deus inventou o espaço para que nem tudo tivesse de acontecer em Princeton.»

Mesmo assim, é aí que tem lugar muito do que acontece em cosmologia, e talvez eu tenha sido temerário ao escolher um tema que tem nesta universidade especialistas mais importantes que eu próprio. Contudo, não era a eles que se dirigiam as minhas conferências. O meu objectivo era esboçar a pinceladas largas um quadro de algumas fronteiras especialmente activas da ciência, enfatizando novas ideias de uma forma que as tornasse acessíveis às grandes audiências.

Neste texto ajustei o equilíbrio entre os diferentes tópicos e sublinhei questões menos familiares à maior parte das pessoas e, talvez por isso, mais especulativas.

Devo o amável convite para proferir as Conferências Scribner ao reitor da Universidade de Princeton, Jeremiah Ostriker. Agradeço--lhe, bem como a outros amigos e colegas, especialmente a J. Richard Gott, a hospitalidade e o apoio. Estou igualmente grato a Walter Lippincott, a Trevor Lipscombe e a Fred Appel, da Univer​sity Press, pela sua ajuda prática durante a minha visita, a Alice Calaprice e a Joe Wisnovsky pelo seu aconselhamento editorial na preparação deste texto e a Richard Sword pelos seus desenhos.
Prólogo

 

«Poderia Deus ter feito o mundo

de forma diferente?»

 

O mais extraordinário de todos os mistérios é que o que quer que seja exista. O que terá transmitido vida às equações da física, passando-as a acto sob a forma de um cosmos real? Estas questões subjacentes à ciência são contudo uma província de filósofos e de teólogos. Para a ciência, o problema que domina todos os outros é saber de que forma um acontecimento genético tão simples que pode ser descrito sob a forma de uma pequena receita pode ter levado, 13 mil milhões de anos mais tarde, ao cosmos complexo de que fazemos parte. Terá este resultado sido «natural» ou deveríamos ficar surpreendidos com o que aconteceu? Poderia haver outros universos? Os cientistas começaram a ocupar-se com este tipo        de perguntas, que já fizeram parte do domínio da especulação.         A cosmologia tem uma história de alguns milhares de anos, mas a exaltação conceptual ligada ao assunto nunca foi tão grande como neste início de século.

O Sol e o firmamento fazem parte do nosso ambiente — são o nosso habitat cósmico. Esta concepção é partilhada pelos cientistas com génios místicos e com artistas. D. H. Lawrence escreveu: «Sou uma parte do Sol da mesma forma que o meu olho é parte de mim.» A Noite Estrelada, de Van Gogh, foi pintada no mesmo espírito que os seus quadros de searas e de campos de girassóis. Na arte podem ser encontrados muitos outros exemplos.

A ciência aprofunda o nosso sentimento de intimidade com o não terrestre. Nós próprios pairamos entre o cosmos e o mundo microscópico. O número de corpos humanos necessários para perfazer a massa do Sol é aproximadamente igual ao de átomos existentes no nosso corpo. A nossa existência depende da propensão dos átomos para se manterem ligados e formarem as moléculas complexas próprias de todos os tecidos vivos. No entanto, os átomos de carbono e de oxigénio do nosso corpo foram, eles próprios, formados em estrelas distantes que viveram e morreram há milhares de milhões de anos.

Os avanços técnicos do século xx, especialmente das suas últimas décadas, enriqueceram a nossa perspectiva do nosso habitat cósmico. As sondas espaciais enviaram-nos imagens de todos os planetas do sistema solar e as novas tecnologias permitem que um público mundial tome parte nesta exploração cósmica. Mais de um milhão de pessoas viram através da Internet, praticamente em   ​tempo real, imagens de um cometa a esmagar-se contra Júpiter, obtidas com o telescópio espacial Hubble. Durante a primeira ​década do século xxi a superfície de Marte vai ser percorrida e até sobrevoada por sondas; estas vão igualmente pousar em Titã, o satélite gigante de Saturno, e serão recolhidas e trazidas para a Terra amostras do solo de Marte.

O nosso universo estende-se por uma distância milhões de vezes superior àquela a que se encontram as mais distantes estrelas que conseguimos ver, até galáxias tão distantes que a sua luz demorou 10 mil milhões de anos a chegar até nós. Entraram no nosso vocabulário, ou mesmo na nossa compreensão comum, objectos cósmicos estranhos — como quasares, buracos negros e estrelas de neu​trões. Aprendemos que a maior parte do que existe no universo não apresenta a forma de átomos vulgares, mas sim de misteriosas partículas negras ou de energia latente no espaço. Hoje em dia vemos a nossa Terra num contexto evolutivo que tem início antes do nascimento do sistema solar — na realidade, no acontecimento pri​mordial que deu início à expansão do cosmos a partir de uma qualquer entidade de tamanho microscópico.

Uma compreensão mais profunda da natureza do espaço e do tempo pode vir a alargar a nossa concepção do cosmos de forma a abarcar universos para além do nosso. Estes podem manifestar novas dimensões espaciais e outros conceitos tão distantes da nossa intuição que podemos ter dificuldade em compreendê-los, se é que alguma vez o conseguiremos. No entanto, chega a ser surpreen-​dente que este empreendimento tenha sequer tido início.

A imagem pública de Albert Einstein não é a do investigador ambicioso e determinado da sua juventude criativa, mas a do sábio bonacheirão e um tanto desleixado dos seus anos de Princeton. Um dos seus aforismos mais citados é o seguinte: «O que há de mais incompreensível no universo é que este seja compreensível.» Isto expressa o seu espanto por as leis da física, que as nossas mentes parecem de certa forma preparadas para compreender, se aplicarem não só aqui, na Terra, mas também em qualquer outro sítio para onde olhemos. O nosso universo podia ter sido um lugar anárquico, onde os átomos e as forças que os governam fossem desconcertan​temente diferentes dos que se encontram nos outros pontos do cosmos. Contudo, os átomos das mais distantes galáxias parecem idênticos aos dos nossos laboratórios. Sem este aspecto simplificador teríamos feito muito menos progressos na compreensão do nosso ambiente cósmico.

Que se passa então com as inúmeras coisas que continuam incompreensíveis? O desafio mais assombroso é o que oferece a nossa biosfera, o da imensa complexidade e variedade de organismos, de ecossistemas e de cérebros. O que me interessa são os assuntos que penso verdadeiramente serem os mais fáceis de trabalhar: esquadrinhar e delimitar as leis ocultas que regem o mundo microscópico dos átomos e de grande escala do cosmos e perceber de que forma estas criam as condições para a existência da vida, ao permitirem o aparecimento de planetas, estrelas e galáxias.

Nos últimos anos do século xx surgiu uma nova e excitante área de investigação: a detecção de planetas em volta de outras estrelas. Em breve o céu nocturno será bastante mais interessante que agora. As estrelas deixarão de ser meros pontos luminosos; muitas delas terão uma distinta comitiva de planetas cujas principais propriedades viremos a conhecer. Haverá inteligência nalgum desses planetas, ou, pelo menos, alguma forma primitiva de vida?

Se existirem de facto extraterrestres, e se alguma vez entrarmos em contacto com eles, que forma comum de cultura poderemos partilhar com essas criaturas? A resposta óbvia é o nosso habitat cósmico. Por diferente que tivesse sido a sua evolução, os extraterrestres seriam feitos de átomos e governados pelas mesmas forças que nos governam. Se tivessem olhos e no seu mundo houvesse céus límpidos, o seu panorama de estrelas e galáxias seria semelhante ao nosso. Eles, como nós, seriam confrontados com a prodigiosa vastidão do espaço, assim como com gigantescos perío​dos de tempo. Algum extraterrestre mais contemplativo pode muito bem já ter respondido a perguntas como: «Que terá acontecido antes do big bang? Qual será a causa da gravidade e da massa? Será o universo infinito? Como se ligam os átomos — em pelo menos um planeta que gire em volta de pelo menos uma estrela — de modo a for​marem seres capazes de reflectir sobre estes mistérios?» Estas perguntas continuam a confundir-nos a todos. Em vez de nos aproximarmos do «fim da ciência», é perto do início da nossa demanda cósmica que nos encontramos.

Para ligar o cosmos e o mundo microscópico é necessária uma grande ofensiva. A física do século xx assenta em dois grandes fundamentos: a teoria dos quanta (que governa o «espaço interior» dos átomos) e a teoria da relatividade, de Einstein, que descreve o tempo, o espaço cósmico e a gravidade, mas não incorpora as propriedades dos quanta. As estruturas que assentam nestes funda​mentos continuam desarticuladas. Enquanto não surgir uma teoria uni​ficada das forças que regem tanto o cosmos como o mundo microscópico há aspectos fundamentais do nosso universo que não conseguiremos compreender. Estes aspectos são o cunho que lhe foi infundido desde o início, desde quando tudo estava tão comprimido que mesmo uma oscilação quântica podia abalar todo o universo.

Nos seus últimos anos de vida, Einstein concentrou-se em questões profundas que, provavelmente, virão a despertar no século xxi mais interesse do que alguma vez despertaram no século xx. Passou os seus últimos trinta anos numa busca vã (e, como agora sabemos, prematura) de uma teoria unificada da física. Virá uma tal teoria    — que reconcilie a gravidade com o princípio dos quanta e transforme a nossa concepção do espaço e do tempo — a ser alcan​çada nas próximas décadas?

Actualmente, a aposta inteligente está numa concepção a que se chamou «teoria de supercordas», ou teoria M, de acordo com a qual cada ponto do nosso espaço normal é, na realidade, como um papel com várias dobras muito apertadas em seis dimensões extras, em escalas possivelmente milhões de milhões de vezes mais pequenas que um núcleo atómico, e as partículas são representadas como loops vibrantes de cordas. Continua a existir um abismo não superado entre esta elaborada teoria matemática e qualquer coisa que consigamos de facto medir. No entanto, os que a propõem estão convencidos de que algo na teoria de cordas tem um timbre forte de verdade e de que esta devia ser levada a sério.

Um universo hospitaleiro para a vida — aquilo a que chamamos um universo biofílico — tem de ser muito especial de muitas ​formas diferentes. Os pré-requisitos de qualquer forma de vida — estrelas estáveis com uma certa longevidade, uma tabela periódica de átomos com uma química complexa, e por aí fora — são sensíveis às leis da física e não podem ter resultado de um big bang com uma fórmula sequer ligeiramente diferente. Muitas fórmulas teriam dado origem a universos nados-mortos, sem átomos, sem química e sem planetas, ou a universos com uma vida demasiado curta ou vazia para permitir que o que quer que fosse, além de uma uniformidade estéril, aí se desenvolvesse. Esta fórmula característica, com um aspecto tão particular, parece-me um mistério fundamental, que não devia ser posto de lado como um simples facto bruto.

A nossa atitude perante este mistério vai depender da nossa resposta a outra das perguntas de Einstein: «Poderia Deus ter feito o mundo de forma diferente?» O nosso universo, com as leis físicas que o dominam, pode vir a revelar-se o único resultado possível de uma teoria fundamental, ou seja, por outras palavras, pode acontecer que a natureza admita apenas uma fórmula de um universo. Alternativamente, as leis subjacentes podem ser mais permissivas, podem autorizar muitas fórmulas, que levem a muitos universos diferentes, e estes universos podem existir de facto.

Não sabemos qual destas possibilidades é a verdadeira. A resposta a esta pergunta terá de esperar por uma teoria fundamental bem sucedida, que seria presunçoso antecipar. Contudo, este livro concentrar-se-á nas consequências fascinantes de a resposta à pergunta de Einstein — usada como título deste prólogo — ser afirmativa: Deus tinha outras escolhas. A entidade tradicionalmente chamada universo — o objecto total do estudo dos astrónomos, ou o resultado do nosso big bang — seria apenas um pequeno elemento, ou átomo, de um conjunto infinito e imensamente variado. Este «multiverso» total seria governado por um conjunto de princípios fundamentais, mas aquilo a que chamamos leis da natureza não passaria de um conjunto de regulamentos locais, um resultado dos acidentes históricos dos instantes iniciais do nosso big bang particular.

Neste livro defendo que o conceito de multiverso já faz parte da ciência empírica; podemos já ter recebido intimações de outros universos e podemos até tirar conclusões a partir delas e das fórmulas que as produziram. Num conjunto infinito, a existência de ​alguns universos aparentemente em condições de acolher vida não seria surpreendente; o nosso próprio habitat cósmico pertenceria manifestamente a este invulgar subconjunto. Todo o nosso universo é um oásis fértil dentro do multiverso.
 

Parte I

 

 

 

Do big bang às biosferas
1

 

Estrelas e planetas

 

O Sol

 

«Enquanto este planeta se foi deslocando circularmente, de ​acordo com a lei fixa da gravidade, de um começo tão simples, for​-mas absolutamente magníficas [...] foram evoluindo e estão presen​temente em evolução.» São estas as famosas palavras com que termina A Origem das Espécies, de Charles Darwin.

O génio de Darwin esteve em reconhecer de que forma a «selecção natural de variações bem sucedidas» pôde transformar a vida primordial (formada, segundo supôs, num «pequeno lago de águas aquecidas») numa enorme variedade de criaturas que ras​tejam, nadam ou voam sobre a Terra. Contudo, esta emergência     — um processo desordenado, realizado sem qualquer mão condu​tora — é um processo por natureza muito lento. Darwin calculou que necessitaria de centenas de milhões de anos. Um tal período de tempo não o perturbou, uma vez que os geólogos já tinham invocado durações semelhantes para explicar a sedimentação das rochas e a configuração da superfície terrestre. Na verdade, na 1.a edi​-    ção do seu livro, Darwin calculou a taxa de erosão do Weald of Kent, um grande vale próximo do sítio onde residia, e chegou à conclusão de que esta formação geológica teria cerca de 300 milhões de anos. Insistia em que havia «grandeza nesta visão da vida». Para os seus contemporâneos, no século xix, estas escalas tempo​-rais eram, elas próprias, assombrosas, em comparação com os ​perío​dos bastante mais curtos das cosmologias mais tradicionais do Ocidente.

Havia no entanto alguns argumentos perturbadores que pare​-ciam excluir a possibilidade de uma Terra tão antiga. Lorde Kelvin, um dos mais prestigiados físicos do seu tempo, calculava que bastariam alguns milhões de anos para arrefecer o calor armazenado no núcleo em fusão da Terra. O próprio Sol, segundo afirmava, irra​diava o seu calor interno a tal velocidade que este se esgotaria em 10 milhões de anos. O ponto de vista de Kelvin tinha grande autori​dade: «Podemos dizer com toda a certeza», escreveu, «que os habi​tantes da Terra não poderão continuar a beneficiar da luz e do calor essenciais para a sua vida por muitos mais milhões de anos, a não ser que no grande reservatório da criação existam fontes até agora desconhecidas1.» O geólogo americano Thomas Chamberlain retorquiu que «talvez não haja ilusão mais insidiosa e perigosa que um processo matemático elegante e elaborado construído a partir de premissas mal fortificadas».

Chamberlain escrevia em 1899, mas as suas palavras encontram um eco particular nos nossos dias. Mais à frente, noutros capítulos, discutirei algumas teorias intelectualmente sedutoras que podem dar conta das características mais elementares do nosso universo físico: por que razão se expande da forma como o faz, porque contém átomos (e outras partículas), como lutam entre si as forças que aí encontramos e qual a natureza do próprio espaço. No ​entanto, as mais ousadas e ambiciosas dessas teses continuam a apoiar-se em «premissas mal fortificadas».

Ainda antes da morte de Kelvin, os avanços da física dimi​nuíram a credibilidade das suas estimativas. A descoberta, em   1896, por Henri Becquerel, de que o urânio emitia raios misteriosos deixou entrever pela primeira vez uma energia latente nos átomos, de cuja existência até aí não se suspeitara, que poderia ser o verdadeiro combustível do Sol. Além disso, compreendeu-se que a energia gerada pelos decaimentos radioactivos no interior da Terra ​podia compensar o calor perdido. Contudo, a identificação das reacções exactas que permitiam ao Sol brilhar 10 milhões de anos como reactor de fusão graviticamente confinado teria de aguardar uma melhor compreensão dos núcleos atómicos.

Por volta dos anos 30 compreendeu-se que um átomo consistia em núcleos com carga positiva rodeados de órbitas de electrões com cargas eléctricas negativas. Os átomos dos diferentes elementos distinguiam-se entre si pelas cargas dos núcleos e pelo número de electrões necessários para as neutralizar. Este número é 1 para o hidrogénio e 92 para o urânio, o átomo não sintético mais pesado. As propriedades químicas dos vários elementos já eram conhecidas no século xix, quando o grande químico russo Dmitri Mendeleev apresentou a sua tabela periódica, que mostrava certos padrões e semelhanças de família entre os diferentes grupos de elementos. No início do século xx, a nova teoria dos quanta ofereceu uma explicação natural destes padrões, mostrando que dependiam das órbitas dos electrões que rodeavam os núcleos dos átomos.

Os próprios núcleos atómicos eram constituídos por protões e por neutrões, determinando o número de protões a carga eléctrica e o lugar do elemento na tabela periódica. Um núcleo de hélio, o segundo elemento mais simples, consiste em dois protões e dois neutrões. Contudo, pesa 0,7 % menos que as quatro partículas que o constituem, e esta diferença de massa corresponde (através da famosa equação E = mc2) à energia libertada quando o hidrogé​nio é convertido em hélio. A fusão nuclear liberta cerca de um milhão de vezes mais energia por quilograma que qualquer processo químico, seja ele uma combustão ou uma explosão. A violência da bomba de hidrogénio é um testemunho do poder da fusão nuclear. Os processos químicos apenas alteram ou reorganizam os electrões orbitais; a fusão nuclear, por seu lado, vai buscar energia em muito maior quantidade aos próprios núcleos.

O primeiro cálculo da forma como esta fusão ocorre numa estrela como o Sol deveu-se à penetração intelectual de três grandes cientistas. O primeiro foi um russo, George Gamow, que vai aparecer novamente no capítulo 5 como um dos pioneiros da teoria cosmológica do big bang. Gamow utilizou a, ao tempo, recém-        -formulada teoria dos quanta para calcular que temperatura teria de ter o núcleo do Sol para que a fusão do hidrogénio se alimentasse a si mesma. As reacções em cadeia foram estudadas em pormenor por Carl-Friedrich von Weizsaecker e por Hans Bethe. Estes dois eminentes (e na altura jovens) cientistas eram alemães, embora Bethe tenha ido para os Estados Unidos nos anos 30, numa altura em que já se tinha distinguido como pioneiro na física nuclear. Incrivelmente, continuava em actividade, ligado à mesma matéria, no princípio do século xxi.

A nossa concepção do ciclo de vida do Sol é descrita na fig. 1, sob a forma de um esquema temporal em que cada ponto está sepa​-rado do seguinte por 150 milhões de anos. O corpo que viria a dar origem ao Sol foi condensado a partir de uma nuvem difusa de gás interestelar. A gravidade foi responsável pela progressiva aglomera​ção desta entidade, até que o seu centro foi levado a uma tal tempe​ratura que desencadeou a fusão nuclear que transformou o hidrogé​nio em hélio a uma velocidade suficiente para compensar o calor perdido à sua superfície. Até ao momento, a quantidade de hidrogé​nio do núcleo do Sol já usada ainda não chegou a metade, apesar de o Sol já ter 4,5 mil milhões de anos, o que quer dizer que continuará a brilhar por mais 5 mil milhões de anos. Nessa altura inchará até formar uma «gigante-vermelha», suficientemente grande e ​brilhante para absorver os planetas mais próximos e destruir toda a vida na Terra. Durante esta fase, da gigante-vermelha, que durará cerca de 500 milhões de anos, o hidrogénio continuará a ser consumido numa espécie de carapaça em torno do núcleo de hélio. Em seguida, o Sol sofrerá uma convulsão ainda mais rápida, desencadeada pelo começo da fusão do hélio no seu núcleo. Isto arrastará algumas camadas exteriores do Sol, cerca de um quarto da sua massa total. O resíduo daqui resultante será uma anã-branca — um denso ​conjunto de cinzas estelares cujo tamanho não ultrapassará o da ​Terra —, que brilhará com uma cor azulada, com pouco mais intensidade que a actual lua cheia, sobre o que restar do sistema solar.

Para dar uma ideia do significado de uma escala de tempo de tal forma vasta podemos socorrer-nos de uma analogia. Imaginemos um passeio a pé através dos Estados Unidos que tivesse início com o aparecimento do Sol em Nova Iorque e terminasse com o seu fim na Califórnia. Para acertar o andamento neste passeio o leitor teria de dar um passo em cada 2000 anos. O período do nosso passado de que há registos históricos representaria apenas alguns passos. Além disso, esses passos teriam lugar quase a meio do caminho, algures pelo Kansas, talvez, e não no ponto culminante da viagem. Da mesma forma, o nosso Sol tem pela sua frente mais tempo que o decorrido até ao momento e um futuro infinito pode aguardar o nosso universo no seu todo.

Podemos ainda estar perto do «simples começo» de Darwin: se a vida não for prematuramente extinta, os nossos descendentes remotos virão certamente — nos muitos milhões de anos que temos pela nossa frente — a espalhar-se muito para lá do nosso planeta. Ainda que neste momento a vida exista unicamente na Terra, resta--nos tempo suficiente para tornar habitável toda a Galáxia e mesmo locais para lá dela.

 

Outros sistemas solares

 

No início do século xx suspeitava-se que o nosso sistema solar fosse o resultado de um encontro inesperado entre o nosso Sol e uma estrela de passagem que lhe tivesse arrancado uma torrente     de gases. Este fluxo ter-se-ia condensado em pequenas gotas,     cada uma delas um protoplaneta. As estrelas estão muito rarefeitas através do espaço; num modelo à escala, se o Sol tivesse o tamanho de uma bola de ténis, as estrelas mais próximas estariam a milhares de quilómetros dele e umas das outras. Os encontros inespera​-      dos seriam extravagantemente raros, bem como, se esta teoria    fosse correcta, os sistemas planetários. Contudo, estas visões «catastrofistas» perderam popularidade na segunda metade do ​século. Os astrónomos acabaram por preferir uma teoria alternativa, que fazia dos planetas uma concomitante natural da formação das estrelas.

Quando os gases interestelares se contraem para formar uma estrela, a sua densidade aumenta um trilião de vezes. Qualquer pequena rotação do gás original teria sido de tal forma amplificada durante o colapso (uma versão cósmica do que acontece quando um patinador gira sobre si mesmo no gelo) que as forças centrífugas impediriam que se contraísse na sua totalidade no volume de uma estrela. Em vez disso, qualquer proto-estrela ao contrair-se expeliria naturalmente um disco. Nesses discos, feitos do gás e da poeira que existe no espaço interestelar, as partículas de poeira juntar-se-iam para formar rochas, que por sua vez se juntariam para formar ​planetas.

Já foram detectados discos deste tipo em torno de proto-estrelas recentemente formadas na nebulosa de Oríon e noutros locais. (Os seus descobridores chamaram-lhes proplyds, forma abreviada de protoplanetary disks.) Os proplyds são uma concomitante natural do nascimento de qualquer estrela; há por isso todas as razões para esperar que haja outras estrelas com um séquito de planetas na sua órbita.

Mesmo que se encontrassem na órbita de uma das estrelas mais próximas, os planetas não teriam brilho suficiente para poderem ser vistos directamente com os telescópios que actualmente dispomos. Um planeta pareceria menos brilhante que a estrela a que estivesse ligado, numa proporção enorme — na verdade, aproximadamente aquela em que Vénus e Júpiter nos parecem menos brilhantes que o nosso Sol. Nos últimos anos, no entanto, os planetas têm-se revelado indirectamente pelo seu efeito sobre a estrela a que corres​pondem. Descobriu-se que há por vezes ligeiras oscilações da posi​ção de algumas estrelas, exactamente como seria de esperar que acontecesse se houvesse planetas na sua órbita. O planeta arrasta a estrela numa pequena contra-órbita, como um ​pequeno cão que puxasse o dono pela trela.

O primeiro sucesso foi conseguido por dois astrónomos suíços, Michel Mayor e Didier Queloz. Analisaram a luz de uma estrela próxima, a 51 de Perseu, muito semelhante ao Sol, para tentar encontrar pequenas alterações na sua cor (ou, em termos físicos, no comprimento de onda da sua luz). Se um objecto se move em direc​-ção a nós, as ondas juntam-se numa espécie de molho e dão a impressão de ter menores comprimentos de onda; por outras ​palavras, deslocam-se em direcção à extremidade azul do espectro. Reciprocamente, se a fonte de luz se afasta de nós, dá-nos a impressão de estar a tornar-se mais avermelhada. Trata-se de um caso análogo ao chamado efeito de Doppler para as ondas sonoras, segundo o qual o som é mais agudo se a sua fonte se estiver a apro​ximar. (Numa experiência famosa, Doppler usou trompetistas colocados num vagão de comboio para mostrar este efeito hoje em dia tão familiar.) Mayor e Queloz descobriram que a luz da estrela 51 de Perseu se deslocava ligeiramente para o lado do azul, em seguida para o lado do vermelho e novamente para o lado do azul. Este comportamento repetia-se periodicamente. Esta regularidade implicava que a estrela tinha um movimento praticamente circular, induzido por um planeta não visível: estrela e planeta giram em torno do centro de massa do sistema, de tal forma que a presença do planeta faz a própria estrela deslocar-se. O planeta cuja existência foi assim provada tem aproximadamente o tamanho de Júpiter e desloca-se na sua órbita a cerca de 50 quilómetros por segundo.       A própria estrela move-se apenas a 50 metros por segundo, mil vezes mais devagar, por ser mil vezes mais pesada.

A detecção destes pequenos movimentos resultou de um verdadeiro triunfo técnico. Geoffrey Marcy e Paul Butler, na Califórnia, são agora os grandes campeões da caça aos planetas e já usaram as mesmas técnicas que Mayor e Queloz para descobrir planetas em volta de dezenas de outras estrelas. Esta técnica mede apenas a parte do movimento da estrela que se produz ao longo da nossa linha de visão — um pequeno movimento transverso não se revela como efeito de Doppler. Em breve, contudo, haverá telescópios especialmente preparados para revelar de todas as posições o ​minúsculo movimento induzido por um planeta em órbita através da detecção das pequenas alterações da posição de uma estrela no céu. Em 1999, Marcy e Butler descobriram que a estrela próxima Ípsilon de Andrómeda tinha pelo menos três planetas do tamanho de Júpiter: um numa órbita circular muito próxima, com um ​período de 4,6 dias, e os outros dois em órbitas mais largas e lentas. Ultima​mente tem sido revelado que um número cada vez maior de estrelas tem planetas em órbita. Os sistemas mostram uma variedade surpreendente: há planetas até vinte vezes mais pesados que Júpiter; os períodos das órbitas chegam a ser de apenas alguns dias; as órbitas são por vezes quase circulares, mas, surpreendentemente, são muitas vezes fortemente elípticas.

O objectivo final, como é evidente, é ter uma imagem nítida e sensível que revele directamente os planetas em órbita. Este tipo de imagem continua reservado ao futuro. Muitos pensam, no entanto, que os planetas já se revelaram de outras formas, por exemplo, provocando pequenas alterações no brilho aparente da estrela a que estão ligados. Se um planeta passar à frente da estrela (como, no nosso sistema solar, o planeta Vénus transita uma vez por outra em frente do Sol), esta devia obscurecer muito ligeiramente de cada   vez — uma por órbita — que isso acontece. Esta técnica só fun​ciona, naturalmente, se a nossa linha de visão estiver próxima do plano da órbita.

